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Ementa 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. POLÍCIA

FEDERAL. ART. 53, § 1.º, LEI N.º 4.878/65. NORMA DE CARÁTER

ESPECIAL. PROCESSAMENTO DO FEITO. COMISSÃO PERMANENTE DISCIPLINAR.

NECESSIDADE. PROCESSAMENTO POR MEIO DE COMISSÃO TEMPORÁRIA.

NULIDADE. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DO JUÍZO NATURAL.

1. É nulo o processo administrativo disciplinar no âmbito da Polícia

Federal promovido por comissão processante provisória, por afronta

aos princípios da legalidade e do juízo natural, em face da

especialidade da regra contida no art. 53, § 1.º, da Lei n.º

4.878/65, que estabelece que o processo disciplinar será promovido

por comissão permanente de disciplina. Precedentes deste Superior

Tribunal de Justiça.

2. Segurança concedida. 

Acórdão 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da

TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conceder

a segurança, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs.

Ministros Jorge Mussi, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Marco

Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do

TJ/RJ), Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do

TJ/PE) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

O Dr. Sergio do Rego Macedo sustentou oralmente pelo impetrante. 

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:004878 ANO:1965

       ART:00053   PAR:00001
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    STJ - MS 14848-DF, AgRg no MS 14310-DF, MS
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